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A sua privacidade é importante para nós. Esta Política de Privacidade e Proteção de Dados tem 
por finalidade demonstrar, com clareza e transparência, como a VIA BRASIL COMÉRCIO 
ATACADISTA DE PRODUTOS DE EXTRAÇÃO MINERAL LTDA (“VIA BRASIL” ou “Empresa”) coleta, 
utiliza, armazena, compartilha e protege dados pessoais de clientes, fornecedores, terceiros, 
representantes, instituições financeiras, compradores estrangeiros e parceiros comerciais, bem 
como de seus colaboradores e demais públicos com os quais mantém relação contratual e 
comercial. 
 
A VIA BRASIL se compromete a respeitar a sua privacidade em relação a qualquer informação 
que possamos coletar e tratar. O titular dos dados é livre para recusar a nossa solicitação de 
informações pessoais, ciente de que tal recusa poderá impedir ou limitar a celebração ou a 
execução de contratos, o cumprimento de obrigações legais e regulatórias, inclusive 
relacionadas a processos de cadastro, “Know Your Customer” (KYC), prevenção à lavagem de 
dinheiro (AML), combate ao financiamento do terrorismo e cumprimento de sanções. 
 
Solicitamos informações pessoais apenas quando realmente são necessárias para o 
cumprimento da legislação vigente, para a execução de contratos, para a adoção de medidas 
pré-contratuais a pedido do titular, para o atendimento a políticas internas de integridade, 
compliance e gestão de riscos, ou com base em legítimo interesse devidamente avaliado. 
 

Bases legais para o tratamento 
 
A VIA BRASIL faz o tratamento dos dados pessoais que lhe são confiados, por meios justos e 
legais, com o conhecimento do titular, conforme abaixo especificado: 
 
• Para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória;   
• Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral;   
• Mediante o fornecimento de consentimento pelo titular,quando a base legal aplicável for o 
consentimento e não houver outra base mais adequada;   
• Para a execução de contrato ou de procedimentos preliminares relacionados a contrato do 
qual seja parte o titular, a pedido do titular dos dados;   
 
 
 



 

 

 
 
 
• Para cumprimento de obrigações legais e regulatórias relacionadas à prevenção à lavagem de 
dinheiro, combate ao financiamento do terrorismo, combate à corrupção, cumprimento de 
sanções econômicas e comerciais, prevenção à fraude, “conheça seu cliente/fornecedor” 
(KYC/KYB) e deveres de reporte a autoridades competentes, no Brasil e no exterior;   
• Para execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em 
contratos, convênios ou instrumentos congêneres;  
• Para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiros;   
• Quando necessário para atender aos interesses legítimos da VIA BRASIL, na qualidade de 
controladora, inclusive para fins de segurança, prevenção à fraude, proteção do crédito, análise 
de risco de contraparte, avaliação de integridade de parceiros comerciais, auditorias internas e 
externas, desde que respeitados os direitos e liberdades fundamentais do titular. 
 
A VIA BRASIL assume como compromisso institucional a avaliação periódica das finalidades de 
suas operações de tratamento, considerando o contexto em que estas operações se inserem, os 
riscos e benefícios que podem ser gerados ao titular de dados pessoais, e o legítimo interesse 
da empresa. 
 
Os registros das operações de tratamento de dados pessoais poderão ser consultados pelo 
titular, bem como por autoridades públicas competentes para o acesso e retenção dos dados 
em seu nome, resguardados os direitos do titular dos dados pessoais. 
 

Tratamento de dados pessoais sensíveis e dados de crianças e adolescentes 
 
A VIA BRASIL reconhece que o tratamento de dados pessoais sensíveis representa riscos 
preponderantes ao titular e, por esta razão, assume o compromisso de resguardá-los sempre, 
atendendo às melhores práticas de proteção, notadamente por meio de sua governança de 
riscos e compliance. 
 
Nos termos do art. 5º da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), dado sensível é aquele que se refere à 
origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização 
de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético 
ou biométrico. 
 
Nesta linha, ancorados na política de governança e boas práticas de gestão, entendemos que 
dados pessoais de crianças e adolescentes serão tratados com o mesmo nível de cuidado exigido 
e oferecido aos dados pessoais sensíveis, eis que, além de adequação à LGPD, cumpre-se, desta 
maneira, a finalidade prevista na Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
 
Portanto, a realização de operações de tratamento de dados pessoais sensíveis pela VIA BRASIL 
somente poderá ser realizada: 
 
• Mediante o fornecimento de consentimento específico para esta finalidade pelo titular ou por 
seu responsável legal, quando aplicável;   
• Para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pela VIA BRASIL;   
• Para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiros;   
• Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral;   
 
 
 



 

 

 
 
 
• Para execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em 
contratos, convênios ou instrumentos congêneres;   
• Para cumprimento de obrigações legais em matéria trabalhista, previdenciária, de saúde e 
segurança do trabalho, bem como de integridade, prevenção à discriminação, inclusão e 
diversidade, quando aplicável. 
 

Definições 
 
Para fins desta Política, aplicam-se, sempre que cabível, as definições da LGPD e, quando houver 
tratamento de dados pessoais sujeitos à legislação europeia, também as definições da 
Regulation (EU) 2016/679 (General Data Protection Regulation – “GDPR”). 
 
Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018): regula as atividades de tratamento de 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 
 
Agentes de Tratamento: são aqueles responsáveis pelo tratamento de dados pessoais e estão 
separados em duas categorias: o Controlador e o Operador. O Controlador é a pessoa ou a 
empresa responsável pelas decisões referentes ao tratamento de dados pessoais. O Operador, 
por sua vez, é a pessoa ou a empresa que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do 
Controlador, seguindo as suas instruções. 
 
Anonimização: técnica por meio da qual um dado perde a possibilidade de associação, direta ou 
indireta, a um indivíduo, de modo que posteriormente é impossível a reidentificação, mesmo 
por soluções técnicas. 
 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD): órgão da administração pública federal com 
atribuições relacionadas à proteção de dados pessoais e da privacidade, incluindo a fiscalização 
para o cumprimento da LGPD. 
 
Cookies: pequenos arquivos que contêm uma sequência de caracteres, criados e enviados pelos 
websites ao seu computador ou dispositivo sempre que você os visita. Eles ajudam a lembrar 
suas preferências e personalizar seu acesso tornando sua navegação mais segura, rápida e 
agradável. Você consegue configurar seu navegador para não aceitar cookies ou avisar quando 
um cookie estiver sendo enviado, mas, sem eles, alguns recursos do site podem ficar 
comprometidos e limitados. Informações adicionais sobre o uso de cookies poderão constar em 
aviso específico em nosso site. 
 
Dados Pessoais: informações relacionadas a pessoa natural identificada ou identificável, tais 
como nome, endereço, documentos de identidade em geral, CPF, RG, telefone, e-mail, dados de 
identificação profissional, dados bancários, dados de geolocalização, entre outros. 
 
Dados Sensíveis: dados pessoais sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião 
política, filiação a sindicato ou organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 
referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma 
pessoa natural. 
 
 



 

 

 
 
 
Dispositivo: aparelho que pode ser usado pelo titular para navegar pela internet, bem como 
acessar o site da VIA BRASIL em todas as opções disponibilizadas, como computadores desktop, 
tablets e smartphones. 
 
Encarregado pela Proteção de Dados Pessoais (Data Protection Officer – DPO): responsável por 
assegurar que a VIA BRASIL esteja em conformidade com as leis e regulações de privacidade, 
garantir a proteção de dados pessoais e servir como interface de comunicação com a ANPD, 
demais autoridades de proteção de dados e os titulares. 
 
Endereço IP: número atribuído a cada dispositivo conectado à internet, conhecido como 
endereço de protocolo de Internet (Internet Protocol ou IP). 
 
Geolocalização: recurso que, quando ativado pelo titular, permite definir a posição precisa ou 
aproximada de um dispositivo, trazendo informações como país, estado, cidade e rua onde esse 
dispositivo se encontra, bem como a data e o horário de acesso. 
 
Titular dos Dados: qualquer pessoa física identificada ou identificável a quem se referem os 
dados pessoais tratados. São, por exemplo, nossos clientes, potenciais clientes, colaboradores, 
terceiros, prestadores de serviços, candidatos a vagas, representantes, contatos em instituições 
financeiras, compradores estrangeiros e parceiros comerciais. 
 
Tratamento: qualquer operação realizada com dados pessoais, por meios automatizados ou 
não, como coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, armazenamento, arquivamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou 
extração. 
 

Direitos dos titulares dos dados 
 
A LGPD confere determinados direitos aos indivíduos, relativos aos seus respectivos dados 
pessoais. Quando aplicável, a VIA BRASIL também observará os direitos previstos na GDPR em 
relação a titulares localizados na União Europeia ou no Espaço Econômico Europeu. 
 
Conforme previsto nos termos da legislação aplicável e salvo se limitados por esta, a VIA BRASIL 
respeita os direitos relativos à privacidade e proteção de dados, que incluem: 
 
• Direito de confirmação da existência de tratamento;   
• Direito de acesso aos dados, desde que requerido pelo próprio titular;   
• Direito de correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;   
• Direito à anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou 
tratados em desconformidade com a Lei;   
• Direito à garantia da disponibilidade, autenticidade, integridade e confidencialidade dos 
dados;   
• Direito de ser notificado sobre mudanças relevantes no tratamento dos dados;   
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
• Direito de não ser submetido a decisões automatizadas exclusivamente baseadas em 
tratamento automatizado de dados pessoais, incluindo profiling, quando tais decisões afetem 
seus interesses;   
• Direito à limitação/oposição ao tratamento de dados, nos casos em que o tratamento se 
basear em interesse legítimo ou outra hipótese que admita oposição;   
• Direito de restringir o tratamento de dados, nas hipóteses previstas em lei;   
• Direito à eliminação dos dados pessoais tratados com base no consentimento, exceto nas 
hipóteses de guarda legal e outras dispostas em lei;   
• Direito à informação das entidades públicas e privadas com as quais a VIA BRASIL realizou uso 
compartilhado de dados;   
• Direito à informação sobre a possibilidade de não fornecer o consentimento e sobre as 
consequências da negativa;   
• Direito à revogação do consentimento, nos termos da Lei. 
 
O titular de dados pessoais poderá, a qualquer tempo, requisitar à VIA BRASIL o exercício de 
quaisquer desses direitos. O interesse em exercer tais direitos deve ser comunicado ao 
Encarregado pelo Tratamento dos Dados da VIA BRASIL, cujas informações de contato são:   
Encarregado (DPO): FABIO GUILHERME L MARTINELLI   
E-mail: lawpro@viabrasil1.com 
 

Sobre as informações tratadas pela VIA BRASIL 
 
A VIA BRASIL tem zelo e responsabilidade no tratamento dos dados pessoais e reitera seu 
compromisso através desta Política de Privacidade. Os dados que são coletados e tratados pela 
VIA BRASIL podem ser, mas não se limitam, aos informados abaixo, inclusive no contexto de 
processos de cadastro, qualificação e avaliação de clientes, fornecedores, terceiros, 
representantes, instituições financeiras, compradores estrangeiros e parceiros comerciais para 
fins de KYC, AML, sanções, integridade e auditoria: 
 
• Nome, CPF, RG, número de registro em órgão de conselho de classe, diploma, foto, biometria, 
assinatura, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, filiação;   
• Endereço, telefone, e-mail, dados profissionais e de cargo/função, histórico de relacionamento 
comercial com a VIA BRASIL;   
• Dados bancários, informações financeiras, dados de crédito e risco, informações sobre 
estrutura societária e beneficiário final de pessoas jurídicas, quando necessário para fins de KYC, 
prevenção à lavagem de dinheiro, sanções e avaliação de integridade;   
• Dados relativos a eventuais listas de sanções, Pessoas Expostas Politicamente (PEP) e outras 
listas restritivas, obtidos de fontes públicas, bases de dados de terceiros e provedores 
especializados, sempre em conformidade com a legislação aplicável. 
 
A VIA BRASIL faz o tratamento de dados pessoais sensíveis, especialmente quando há admissão 
de novos funcionários, seja contratação direta ou indireta, no formato estabelecido pela CLT ou 
como pessoa jurídica, incluindo, mas não se limitando, a  
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
• Nome, endereço, telefone, e-mail, CPF, RG, PIS/PASEP, número de registro em conselho de 
classe, diploma, foto, dados bancários, biometria, assinatura, informações de saúde, filiação a 
sindicato, informações financeiras, opção religiosa, orientação sexual/gênero, dados de 
menores, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, filiação, autodeclaração étnica, 
estado civil, título de eleitor, certificado de reservista, filiação a partido político, CNH, 
antecedentes criminais, CTPS, certidão de quitação eleitoral, observados estritamente os 
requisitos legais e regulatórios aplicáveis e o princípio da minimização de dados. 
 
A VIA BRASIL também faz o tratamento de dados pessoais de funcionários terceirizados, 
estagiários e menores aprendizes, de acordo com os contratos de convênios e contratos de 
serviços, nos termos da legislação. 
 
A VIA BRASIL também faz o tratamento de dados pessoais e dados denominados especiais, como 
a geolocalização dos veículos institucionais referentes aos motoristas: 
 
• Nome, endereço, telefone, e-mail, CPF, RG, PIS/PASEP, CNH, foto, assinatura, geolocalização, 
informações de saúde, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, filiação. 
 
A verificação e confirmação dos dados pessoais poderá, a critério da VIA BRASIL, ser feita por 
empresas terceirizadas, que respeitarão os mesmos critérios de segurança e privacidade aqui 
dispostos, sendo esta obrigação resguardada por cláusula contratual de cumprimento 
obrigatório estabelecida entre as partes. 
 
O titular dos dados será o único e exclusivo responsável pela qualidade e veracidade dos dados 
pessoais fornecidos ou coletados pela VIA BRASIL. A empresa não possui qualquer 
responsabilidade pela veracidade dos dados fornecidos, bem como por eventuais danos 
decorrentes da inexatidão e/ou desatualização das referidas informações, cabendo 
exclusivamente ao titular a veracidade das informações que são repassadas, sob pena de 
incorrer nas sanções previstas no artigo 299 do Código Penal Brasileiro. 
 

Tabela exemplificativa de categorias de dados e finalidades 
 
Sem prejuízo das finalidades dispostas acima, a tabela abaixo informa, de forma exemplificativa 
e não exaustiva, alguns dos dados pessoais que tratamos e a finalidade de seu tratamento: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 

Categoria: Colaboradores, 
prestadores de serviços e 
representantes (contratação 
direta ou indireta / CLT ou 
pessoa jurídica) 

Exemplos de dados: Nome, 
endereço, telefone, e-mail, 
CPF, RG, número de registro 
em conselho de classe, 
diploma, foto, dados 
bancários, assinatura, 
informações financeiras, 
data de nascimento, 
naturalidade, orientação 
sexual ou gênero, 
nacionalidade, filiação, 
estado civil, título de eleitor, 
certificado de reservista, 
CNH, CTPS, contrato social, 
logs de acesso. 

Finalidades:   
• Atendimento de requisito 
legal / CLT, LGPD;   
• Execução de contratos de 
trabalho ou prestação de 
serviços;   
• Gestão de benefícios, folha 
de pagamento, saúde e 
segurança do trabalho;   
• Controles de acesso, 
segurança física e lógica, 
prevenção à fraude, 
investigações internas e 
auditorias. 
 

Categoria: Público interno e 
externo / qualquer visitante 
das instalações 

Exemplos de dados: Imagens 
captadas por sistema de 
CFTV, nome, RG, CPF, placa 
do veículo, registros de 
entrada e saída.  

Finalidade:   
• Legítimo interesse do 
controlador/VIA BRASIL para 
segurança patrimonial, 
prevenção a incidentes, 
proteção de pessoas e bens. 

Categoria: Clientes, 
fornecedores, terceiros, 
representantes, instituições 
financeiras, compradores 
estrangeiros e parceiros 
comerciais 

Exemplos de dados: Nome, 
CPF, RG, dados bancários, e-
mail, telefone, assinatura, 
endereço, informações 
financeiras, foto, data de 
nascimento, número de 
registro em conselho de 
classe, naturalidade, 
nacionalidade, contrato 
social, dados de 
representantes legais e 
procuradores, informações 
sobre estrutura societária e 
beneficiários finais, dados de 
contato em instituições 
financeiras, informações 
obtidas em listas de sanções, 
PEP, bases de mídia negativa 
e outros provedores de 
informações de risco. 

Finalidades:   
• Execução de contrato e 
adoção de medidas pré-
contratuais;   
• Cadastro, qualificação, due 
diligence e monitoramento 
contínuo (KYC/KYB);   
• Cumprimento de 
obrigações legais e 
regulatórias de prevenção à 
lavagem de dinheiro, 
combate ao financiamento 
do terrorismo, anticorrupção 
e sanções;   
• Auditoria / Compliance;   
• Gestão de relacionamento 
comercial, faturamento, 
cobrança, gestão de risco de 
crédito e de contraparte;   
• Atendimento a solicitações 
de autoridades, inclusive de 
outros países, quando 
aplicável. 

 
 
 



 

 

 
 
 
 
 

Categoria: Estudantes de 
graduação, estagiários e 
menores aprendizes 

Exemplos de dados: Nome, 
endereço, telefone, e-mail, 
CPF, RG, declaração 
escolar/graduação, foto, 
dados bancários, assinatura, 
informações financeiras, 
data de nascimento, 
naturalidade, nacionalidade, 
filiação, estado civil, título de 
eleitor, certificado de 
reservista, CNH, dados 
relativos ao desempenho 
acadêmico e profissional, 
quando necessário. 

Finalidades:   
• Mediante termo de 
consentimento, quando 
exigido;   
• Atendimento de requisito 
legal / CLT, LGPD;   
• Execução de contrato;   
• Gestão de programas de 
estágio e aprendizagem, 
controle de jornada e 
benefícios. 

 
Coleta e tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes 

 
Na hipótese de ser necessário o tratamento de dados pessoais de crianças e/ou adolescentes, 
para qualquer finalidade, solicitaremos o consentimento específico e em destaque de, pelo 
menos, um dos pais ou do responsável legal do titular do dado, quando exigido por lei. 
 
A VIA BRASIL possui procedimentos e tecnologias internas (exemplo: confirmação em duas 
etapas) para auxiliar na verificação dos poderes do responsável legal, buscando, assim, garantir 
a validade do consentimento. 
 
Após consentimento válido, quando necessário, a coleta e o tratamento de dados pessoais de 
crianças e/ou adolescentes são feitos seguindo as regras detalhadas nesta Política, respeitando 
o disposto no art. 14 da LGPD. 
 

Duração do tratamento dos dados pessoais 
 
O prazo de tratamento dos seus dados pessoais pela VIA BRASIL variará de acordo com as 
finalidades do tratamento e com as disposições contratuais e legais aplicáveis. Alguns dados 
pessoais são de guarda permanente ou por longos prazos, nos termos da legislação vigente, 
notadamente a trabalhista, fiscal, societária e de prevenção à lavagem de dinheiro e sanções. 
 
Assim, os dados pessoais serão excluídos ou anonimizados pela VIA BRASIL, exceto se seu 
armazenamento deva ser feito em razão de obrigação legal ou regulamentar, quando a 
finalidade para a qual a informação foi coletada seja alcançada ou quando os dados pessoais 
deixarem de ser necessários ou pertinentes para o alcance desta finalidade, quando houver 
revogação do consentimento, ou mediante determinação de autoridade competente. 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
Como exercer seus direitos 
 
Você poderá exercer seus direitos previstos na LGPD (e, quando aplicável, na GDPR) entrando 
em contato com o Encarregado: 
 
Encarregado (DPO): FABIO GUILHERME L MARTINELLI 
E-mail: lawpro@viabrasil1.com 
 
Você receberá uma resposta em, no máximo, 2 (dois) dias úteis contados da data da sua 
solicitação. 
 
Política versão 19/06/2026 
Assinatura 
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